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RESUMO

A geração de trabalho, emprego e renda é abordada neste artigo visando
mostrar que as políticas públicas são um importante indutor para que as decisões de
investimento sejam tomadas pelos empresários capitalistas e os empreendedores
que buscam quase que exclusivamente gerar o seu próprio emprego e renda.
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ABSTRACT

The generation of work, employment and income is tackled in this article with
the aim to show that  public politics are an important inductor for the investment
decisions to be made by capitalist entrepreneurs who almost always try  to  generate
their own jobs and incomes.
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1. Introdução

A renda é uma variável dependente do trabalho
e do capital em uma economia capitalista. Tanto o lu-
cro quanto o salário são determinados pelo volume da
demanda efetiva. O trabalho, porém, pode ser execu-
tado na forma de emprego e por meio autônomo ao
capital. O capital é conceituado como mero instrumento
material necessário à produção e, de maneira oposta,
como relação social.  Assim, na primeira versão, a renda
do capital, o lucro, decorre da remuneração desse fa-

tor de produção, enquanto na segunda abordagem o
rendimento do empresário decorre do trabalho exce-
dente ao valor da produção.

Na relação capitalista há uma subordinação do
trabalho ao capital, no sentido de que o comando da
produção e do emprego está em mãos da classe pro-
prietária. No caso brasileiro, no que se refere ao apa-
rato legal, a contratação dos trabalhadores no merca-
do de trabalho se dá de duas formas: a) contrata-se de
maneira a respeitar as normas legais e b) contratos de
trabalho são feitos ao arrepio da lei. Uma tradição se
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consolidou em denominar de contratação formal os
contratos firmados em conformidade com as normais
legais e de emprego informal os que descum-prem a
lei.

Na realidade, ao se admitir o postulado teórico
da subordinação, não há como distinguir entre empre-
go formal e informal, pois ambos estão sob o desígnio
do capital. Apenas sobressai a agravante de que os
trabalhadores que não têm registro legal do contrato
de trabalho, os chamados informais, são  penalizados
pela exclusão da seguridade social e têm diminuído os
seus rendimentos indiretos, pagos no longo do tempo,
ao final do ano ou ao final do contrato de trabalho:
férias, FGTS, seguro desemprego, aposentadoria, en-
tre outros. Evidentemente, esses direitos podem ser
reclamados na Justiça, e o são por uma grande quanti-
dade de trabalhadores.

Para fugir da legislação do trabalho, as empre-
sas passam a contratar trabalhadores que estejam cons-
tituídos como pessoa jurídica, mesmo que tal firma
tenha um  único sócio e jamais venha a ter um empre-
gado sequer. Uma parte significativa desses trabalha-
dores que constituem  uma firma, estabelecem contra-
tos de serviços com empresas que poderiam ter como
único propósito  mascarar a relação de emprego e sub-
trair direitos trabalhistas que de outra forma teriam que
ser pagos, caso houvesse um contrato de trabalho as-
sinado entre empregado e empregador. O contrato de
trabalho é substituído pela prestação de serviço. Esse
contrato de prestação de serviço bem que poderia ser
corretamente classificado na categoria de subordina-
ção do trabalho ao capital.

O trabalho também é exercido fora do regime
assalariado. As pessoas exercem uma atividade por
conta própria e dela retiram rendimentos na forma
monetária e em espécie para o autoconsumo.  Uma
parte dos autônomos cumpre regularmente com a le-
gislação específica do trabalho por conta própria,  re-
colhendo as contribuições da  previdência social púbica,
os impostos e as taxas cabíveis.  Uma outra parte exe-
cuta o trabalho autônomo sem que esteja em dia com
as obrigações fiscais e previdenciárias. Esses traba-
lhadores, que não pagam impostos, nem contribuem
para a previdência, acabam por se colocar à margem
da seguridade social. Isso implica em dificuldades de
sobrevivência, quando não mais puderem trabalhar, seja
por conta da idade, ou por qualquer outro tipo de in-

capacidade física ou mental. Dentro ou não da forma-
lidade legal, o trabalho é remunerado, mas essa renda
não se constitui em salário.

A economia do empreendedorismo visa dotar a
pessoa de condições para que o trabalhador por con-
ta própria possa ampliar o volume de vendas de mer-
cadorias e de prestação de serviços. O empreendedor
não está subordinado ao capital, mas depende da di-
nâmica do mercado capitalista e das políticas públicas
governamentais. Essas políticas podem dar-se pelo
‘lado da oferta’ - redução dos custos de capital, difu-
são de tecnologias apropriadas e qualificação profis-
sional - e por ‘ações de demanda’, através de com-
pras governamentais dos produtos produzidos e servi-
ços prestados.

Essas relações dão-se dentro da esfera capita-
lista. Emprego assalariado, prestação de serviços por
meio de  pessoa jurídica, trabalho por conta própria e
empreendedorismo  não fogem nem agridem a ética
liberal e as regras da economia de mercado.

O capitalista busca valorizar o capital, a alargar
a capacidade de produção como forma de ampliar a
sua participação no estoque da  riqueza e na renda
social. O escopo da produção é o lucro. Em momen-
tos de expectativas ruins tendem a entesourar, porque
a moeda é uma forma da riqueza e o seu poder de
compra pode ser diferido no tempo, os gastos podem
ser adiados. Essa possibilidade de manter parte da ri-
queza sob a forma líquida leva a um desequilíbrio entre
a oferta e a demanda agregada, passando  a economia
a funcionar abaixo do pleno emprego, com capital e
mão-de-obra involuntariamente ociosos.

Os empreendedores individuais, porém, buscam
a geração de uma renda para a sobrevivência e repo-
sição do pequeno estoque de capital – basicamente
ferramentas e outros instrumentos de trabalho – que
necessitam para prestar serviços, produzir e  adminis-
trar os seus pequenos negócios. A lógica desses em-
preendimentos é  preservar as condições de continuar
a produzir renda para a sobrevivência pessoal e a pre-
servação  do próprio negócio. Da perspectiva ética
em nada se diferencia das idéias consagradas pelo ideal
liberal. A ética  é individualista: cada qual trata dos pró-
prios interesses.

Neste trabalho, objetiva-se analisar teoricamente
como pode ser ampliada a oferta de emprego pelo setor
capitalista e a geração de trabalho pela economia do
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empreendedorismo. Especificamente, a) procura-se
descrever a forma lógica da criação de empregos pela
setor empresarial da economia e b) indicar a necessi-
dade de políticas públicas que atendam aos requisitos
da oferta e demanda de bens e serviços pela economia
do empreendedorismo, que funcionaria de maneira
complementar para a geração de trabalho em regime
não assalariado.

Foi utilizado um referencial teórico para explicar
a  oferta de emprego pelas empresas e da geração de
trabalho que foram deduzidas a partir das premissas
das teorias de Keynes e Kalecki.

Assim as políticas públicas  precisam ser utiliza-
das para alavancar o investimento, o crescimento e o
emprego, em que prevaleça a força das idéias neo-
liberais a partir dos anos de 1970.

2. Revisão de literatura

2.1. A geração de renda no mercado capita-
lista

A renda, Y,  é  da remuneração do trabalho, N,
e do capital, K. Os rendimentos do capital são o lucro,
P, o juro, i, a renda da terra, rt, aluguéis, a, royalts, ry,
entre outras formas da riqueza. O salário, W, é o pre-
ço da força de trabalho.

O modelo  é o mesmo tanto na abordagem mar-
xista, quanto na liberal, na sua forma lógica. Assim, na
hipótese simplificadora de que não há governo  e rela-
ções com o resto do mundo, pode-se descrever for-
malmente que

Y = P + W    (1)

O volume de Y, que é a somatória de lucros e
salários,  depende do montante das vendas, que po-
dem atingir até o limite do valor da produção. O pro-
duto, A,  depende do investimento, I,  e do consumo,
C. Mas a única variável independente é o investimen-
to, I, pois ele determina o volumes de produção,  ven-
das, lucros e salários. Assim, a equação 1 pode ser
escrita como abaixo,

A = I + C    (2)

Ao investir, os comandantes do capital determi-
nam, portanto, o produto, A, e a renda, Y. Nessa linha
de raciocínio, os comandantes do capital ao decidirem
pela ampliação da capacidade produtiva, Keynes, e
pela reprodução ampliada do capital, Marx e Kalecki,
determinam os níveis de lucros, de consumo e da ren-
da nacional. Ressalve-se que os capitalistas individuais
podem decidir o quanto investir, o quanto produzir, mas
não podem determinar o quanto vender. Esse proble-
ma gera um descompasso entre a oferta e a demanda,
a produção e a realização da mais-valia, o chamado
problema da demanda efetiva, amplamente discutido
na economia de Keynes e Kalecki.

Em Marx, a realização da mais-valia se dá pela
reprodução ampliada do capital, onde todo o trabalho
excedente precisa ser investido para que toda ou parte
das mercadorias que representam o trabalho não pago
possam ser vendidas. Os investimentos são feitos nos
departamentos I, produtor de meios de produção, e
no departamento II, produtor de bens de consumo para
capitalistas de trabalhadores.

A imobilização de capital faz com que a
produção seja vendida, na medida em que mais
máquinas e implementos são demandados para alargar
a base produtiva e trabalhadores adicionais são con-
tratados para fazer frente à demanda de mão-de-obra
requerida pelo acréscimo da produção. Mais tra-
balhador contratado significa o aumento do montante
dos salários agregados pagos e ampliação do consumo
no o departamento II, na hipótese realista de que os
trabalhadores não poupam. No mesmo sentido, alargar
a demanda para investimento leva à geração de mais
lucros.(Herscovici, 2002, pp. 117-135). O modelo
mostra que se essas condições ideais e lógicas vierem
a acontecer toda a produção será vendida e a mais-
valia transforma-se em lucro.

A crise seria uma impossibilidade lógica. Marx
postula que a tendência é haver um descompasso en-
tre a produção e a realização da mais-valia, o que leva
a uma crise de acumulação e emprego. Kalecki subdi-
vide o departamento de bens de consumo de Marx em
dois: um, o DII, está voltado à atender a demanda dos
capitalistas, Ck, e outro, o DIII, satisfaz a procura dos
trabalhadores, Cw. (Kalecki,1983, pp. 1-9). Dessa
forma, a equação 1 assume a forma abaixo,

Y = I + Ck +  Cw         (3)
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Na hipótese de que a poupança, S, dos traba-

lhadores seja nula, os lucros serão iguais  aos gastos
em investimento e consumo dos capitalistas.

P = I + Ck                       (4)

O volume da renda, em Keynes, da mesma for-
ma que para Kalecki, depende do volume da deman-
da efetiva, De, que é a soma dos gastos em  investi-
mento, I, e consumo, C. Assim, a demanda efetiva é
descrita por

De = I + C         (5)

Para Keynes, o Investimento depende das ta-
xas esperadas de lucro, r, da taxa de juros, i , e das
expectativas, e, em relação ao futuro dos negócios.
Assim, pode-se escrever algebricamente que,

I = f (r, i, e)             (6)

A taxa de lucro esperada, r, é calculada a partir
de um fluxo de caixa estimado que se processará no
futuro. A taxa de lucro esperada, r, calculada ex-ante,
pode ser igual, maior ou menor do que a taxa de lucro,
p, P/K,  calculada ex-post. A taxa de juros, i,  é defini-
da no mercado monetário e é, dada a oferta de  moe-
da pela autoridade monetária, função da demanda por
liquidez.  A demanda de moeda, Dm, por liquidez,  de-
pende do motivo transação, Tr, precaução, Pr,  espe-
culação, Ep, e finance, Fi,.

A demanda de moeda para transação depende
do volume dos negócios e do consumo. A procura por
precaução esta associada ao desejo de ter uma quan-
tia de riqueza na forma líquida em função do futuro ser
incerto e desconhecido. A demanda de moeda por
especulação depende da taxa esperada de juros: se as
pessoas, que detém riqueza na forma de moeda , esti-
mam que a taxa de juros vai cair elas abrem mão da
moeda, da liquidez, e compram títulos. Se as expecta-
tivas se invertem, elas encaixam moeda e esperam os
preços dos títulos caírem, que as taxas juros subam
para abrirem mão da liquidez.(Keynes, 1985, p. 124,
Dillard, 1982, pp. 47-48).

O motivo finance para a demanda de moeda flu-
tua em função das decisões de  investimentos. Quando
o cenário futuro é otimista, situação em que os empre-

sários julgam que são  atrativos os lucros esperados,
calculados ex-ante, e esperam que não haja problema
de demanda efetiva, a formação de estoques in-dese-
jados,  então, os projetos de investimentos planejados
passam a demandar recursos para financiamentos dos
bancos  e de outros fornecedores de fundos financei-
ros. Dessa forma, para financiar os  novos projetos de
investimentos, os empresários  aumentam a  demanda
de moeda.(Costa, 1999, pp. 231-247; Carvalho,
1992. pp. 185-188,  Keynes, 1988, pp. 317-327).

 Também, formalmente, a demanda de moeda
pode ser escrita desta maneira:

Dm = f (Tr, Pr, Ep, Fi)            (7)

Alternativamente, a função 7 pode ser escrita
da seguinte forma,

Dm = f ( Y, I, Ep)      (8)

O postulado keynesiano assume que  a moeda
não é neutra, ela não é apenas um meio de troca, mas
riqueza em si mesma, uma riqueza muito especial, por
carregar  poder de compra do presente para o futuro.
Assim, a poupança diferida, que pode ser gasta no fu-
turo, será mantida preferencialmente sob a forma de
moeda. A taxa de juros, portanto, é o preço pela re-
núncia à liquidez.

A taxa de juros sendo um fenômeno monetário
não depende da formação de uma poupança prévia,
da constituição do que a escola neoclássica denomina
de fundos emprestáveis, que decorre da renúncia do
consumo presente, um sacrifício psicológico, para que
possa ter um maior poder de compra no futuro.

A poupança, a diferença entre a renda e o con-
sumo, na teoria keynesiana depende da subjetividade
das pessoas, do que  Keynes denomina lei psicológica
fundamental: à medida que a renda cresce, o consumo
aumenta em menor proporção. A  poupança é forma-
da de maneira automática e depende  dos níveis de
renda. O consumo depende da renda, Y,  e da pro-
pensão média a consumir, C/Y, e da propensão margi-
nal a consumir, dC/dY. Se  consumo é sempre menor
da que a renda, C < Y , então a demanda dos consu-
midores é insuficiente para que o produto, A, seja igual
à renda, Y, que a oferta e a demanda agregadas este-
jam em equilíbrio. O equilíbrio entre oferta e demanda
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agregadas só ocorre, quando o investimento, I,  igua-
la-se à poupança, S, condição em que I = S.

A solução das escolas clássica e neoclássica para
que aumente o investimento e a oferta de empregos
passa pela redução dos salários. Keynes argumenta
que a redução dos salários pode aumentar a eficiência
marginal do trabalho, mas reduz a demanda agregada
e assim impacta negativamente na demanda de consu-
mo, o que interfere no estado de espírito dos homens
de negócios, levando ao aprofundamento da crise.

A redução dos salários aumenta a eficiência
marginal do capital, rm, mas deprime as expectativas.
O rebaixamento da  confiança no volume da demanda
efetiva, a expectativa com o futuro dos negócios, leva
os empresários a reduzir os gastos em investimentos e
ao aprofundamento da crise.(Dillard, 1982, pp. 188-
195). A redução dos salários, mesmo que seja abaixo
da subsistência, não leva ao aumento da oferta de em-
pregos, haja vista que a demanda efetiva depende dos
gastos em consumo e investimento e é ela que deter-
minará os níveis de emprego (Dillard, 1982, p. 46).

O emprego está na dependência do nível de ati-
vidade econômica. O preço da força de  trabalho, o
salário, W, na abordagem marxista de Kalecki depen-
de do poder sindical, da luta de classes. Kalecki argu-
menta que a parcela salarial, a participação dos salári-
os na renda nacional, depende  da organização dos
trabalhadores em sindicatos e dos ciclos dos negóci-
os. (Kalecki, 1985, pp. 7-31 e 75-78).

Na versão neoclássica da teoria de Keynes, os
salários, W, dependem da taxa de inflação esperada,
Pe, da taxa de desemprego, u, e de fatores insti-
tucionais, conjunturais e estruturais da economia, z. Em
z estão contidas as variáveis como seguro desempre-
go, crescimento da atividade econômica, organização
sindical, entre outras. Assim, o salário percebido pode
receber a seguinte notação:

W = Pe  F (u, z)      (9)

A taxa de desemprego, u, tem sinal negativo e,
z, notação para os demais fatores,  é uma variável po-
sitiva. Isso quer dizer que quanto menor for o desem-
prego, u, maior a taxa de crescimento do PIB e difu-
são de políticas de proteção ao trabalho, os trabalha-
dores podem negociar salários mais elevados.
(Blanchard, 2001, p. 125).

Sucintamente, fica delineada a formação do pro-
duto, A, e da renda, Y, em termos agregados. A função
do gasto do governo, G, e da balança comercial,  im-
portações, M, e exportações, X,  que são os dois ou-
tros membros da equação da renda e do produto na-
cionais, serão discutidos na seção seguinte.

2.2. Geração de renda e empreendedorismo
O empreendedor é um trabalhador que vende

produtos de fabricação própria e de terceiros e presta
serviços para obter um receita, Re,  que permita  a
sobrevivência dele e da família. Para a produção de
bens e a prestação de serviços pode contar com a aju-
da de membros, remunerados ou não, da família e até
mesmo contratados como ajudantes, podendo esses
contratos de  trabalho ser, ou não ser, regidos na for-
ma da lei. Também, o empreendimento pode tanto aten-
der aos requisitos legais, quanto desenvolver em con-
flito com a legislação tributária e trabalhista.

Os empreendedores, produtores de mercadori-
as e prestadores de serviços por conta própria, não
estão formalmente subordinados ao capital, nem fa-
zem parte da classe dos empresários.  Desse ponto de
vista, o capitalista, o trabalhador e o empreendedor
pertencem a classes sociais diferentes e ainda que con-
vivam  no mesmo espaço social: o campo de futebol e
a  Igreja, na  mesma rua,  os interesses econômicos
não são inteiramente convergentes.

Uma pessoa que tenha uma barraca, que vende
pastel, caldo de cana e suco de goiaba numa localida-
de qualquer do país, não se torna um empresário, nem
em um trabalhador assalariado por essa razão. O fato
de ganhar a vida por conta própria não coloca nin-
guém sob o comando do capital, embora não o liberte
do mercado capitalista para fazer o seu negócio funci-
onar. O empreendedorismo depende da dinâmica do
setor capitalista da economia e das políticas públicas,
com destaque para as medidas fiscais, tributárias e
monetárias.

O empreendedor é alguém que pelas circuns-
tâncias da vida ou mesmo pela escolha pessoal não
pode tornar-se um vendedor de força de trabalho, nem
é proprietário de capital suficiente para entrar no rol
dos capitalistas. Assim, o que lhe resta é assumir um
papel intermediário entre empregador e empregado,
devendo para ter sucesso desempenhar em grande
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medida ambos os papéis: trabalhador e empresário.

Na condição de  autônomo precisa encontrar
quem compre as mercadorias que produz e quem con-
suma os serviços que presta. A receita do empreende-
dor, Re ,  vem das vendas de serviços, Vs, e das vendas
de mercadorias, Vm. Assim a renda da economia do
empreendedorismo  pode ser escrita dessa forma;

Re = Vs  + Vm           (10)

Na medida em que o empreendedor é o propri-
etário dos instrumentos de trabalho e trabalha direta-
mente no próprio negócio, o rendimento obtido tem
que cobrir as despesas de capital e a remuneração do
trabalho. Assim, do montante das vendas dos serviços
e das mercadorias precisam ser deduzidos os gastos
necessários para a execução dos trabalhos e a produ-
ção dos bens vendidos.

Ct  = Dk  + Dv  + Ds + T3.   (11)

A variável  Ct  sintetiza o custo total que o em-
preendedor incorre para produzir os bens a serem ven-
didos no mercado e a quantia  que precisa gastar para
poder executar a  prestação de serviços. O custo to-
tal, Ct, é formado pelas  despesas  de capital, Dk, , des-
pesas variáveis, Dv, e despesas de salários, Ds,  e reco-
lhimento de tributos, T3.

As despesas  de capital, Dk,  decorrem de com-
pras de  equipamentos, máquinas,  ferramentas, e os
gastos para a reposição dos bens de capital deprecia-
dos. As despesas variáveis, Dv, originam das aquisições
de matérias-primas,  energia elétrica, serviço contábil,
combustíveis, telefone, entre outros custos que se mo-
dificam conforme a quantidade produzida, ou o mon-
tante dos serviços prestados. As despesas de salários,
Ds, são devidas à remuneração do trabalho, podendo
ser um membro da família, uma pessoa contratada como
empregado e da própria força de trabalho. As  despe-
sas tributárias, T3, são devidas aos poderes municipal,
estadual e federal, caso o negócio seja legalizado.

 As despesas de impostos só se concretizam
quando o empreendedor coloca o  negócio dentro das
formalidades da lei. A carga tributária tem um peso
equivalente às alíquotas dos impostos públicos na for-
mação dos preços dos bens e serviços e impactam a
margem de remuneração que o negócio proporciona

ao empreendedor  e pode influir decisivamente na ren-
da líquida por ele percebida.

Dessa forma, a  receita líquida Rl, é a  diferença
do rendimento bruto, Rb, recebidos pelos   empreen-
dedores, e os custos totais, Ct, para a prestação de
serviços e produção de bens. Formalmente pode-se
escrever da maneira a seguir,

Rl = Rb – Ct     (12)

As maiores dificuldades para os empreendedo-
res, porém, residem na venda da produção e dos ser-
viços. Afinal, a oferta pode ser facilmente solucionada
pela educação profissional  e disseminação de técni-
cas de gestão, transferências de tecnologias, conces-
são de empréstimos em volume e a  preço  compatí-
veis com as suas necessidades. Essas medidas podem
ser implementadas pela política governamental e, até
mesmo, pela iniciativa do próprio trabalhador, desde
que vislumbre vantagens em adquirir essas habilidades
e detenha condições de acessar o mercado bancário.

O problema reside na identificação da deman-
da, o que significa não apenas mensurá-la, mas princi-
palmente compreender como ela se forma dentro da
economia em geral, do setor capitalista e das econo-
mias associativas. A junção das equações 1 e  12 dá o
montante da renda entre os setores capitalista e da
economia dos  empreendedores,

Y = P + W + Rl             (13)

A equação 13 precisa ser qualificada. A primei-
ra interpretação sugere  que o volume da demanda seria
dado pela renda  dos empresários, P, dos trabalhado-
res, W, e dos empreendedores, Rl. Essa interpretação
pode estar correta em termos lógicos, mas  não está a
refletir o mundo real.

Analisando a relação da economia do empre-
endedorismo como mercado capitalista de bens de pro-
dução e de consumo, há três hipóteses para o inter-
câmbio entre um setor e outro. Essas hipóteses  mos-
tram as situações em que  Rl  entra na função da renda.
A análise abaixo será feita levando em conta a divisão
da economia em três departamentos.

Primeiro, se as vendas e as compras do setor
empreendedorista tiver resultado nulo, nem déficit nem
superávit, a equação 13 reduz-se à forma da função
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número 1, a renda é igual a soma de lucros e salários.
Não há nem ganhos, nem perdas do ponto de vista da
demanda agregada para o setor capitalista da econo-
mia, porque  o que os empreendedores compram do
setor capitalista é exatamente igual ao valor das  ven-
das. Não há aumento de emprego, nem da renda.

Apesar disso, há um desequilíbrio no setor ca-
pitalista, quando se supõe que as vendas dos empre-
endedores são feitas para atender o consumo dos tra-
balhadores assalariados, já que não é realista supor
que a demanda de consumo e de investimento dos ca-
pitalistas possa ser satisfeita pela economia do
empreendedorismo.  Nesse caso, reduz as vendas dos
capitalistas do departamento III, que produzem para
atender a demanda dos trabalhadores dos três depar-
tamentos, embora cresçam as vendas  dos capitalistas
que produzem para satisfazer a demanda de bens de
investimento, o departamento I.

Segundo, no caso da economia dos empreen-
dedores ser  deficitária, se o montante das compras da
economia dos empreendedores é maior do que as ven-
das efetuadas ao setor capitalista, o empreendedorismo
seria a solução para os problemas de demanda efetiva
do capitalismo. A questão é arrumar os meios  dos
empreendedores pagarem o que compram a mais do
que vendem ao setor capitalista.

O balanço  negativo da economia do empre-
endedorismo face ao setor capitalista teria que ser fi-
nanciado, de alguma maneira. O mercado de capital-
dinheiro tem um limite para conceder empréstimos,
onde o endividamento atinge o ponto máximo quando
os bancos chegam ao estado de  aversão em assumir
riscos adicionais. Dessa forma, o excesso de demanda
dos empreendedores  em relação às receitas não pode
ser sustentado pelas regras de mercado, onde os cre-
dores esperam que os devedores cumpram as obriga-
ções.

Nessa situação de déficit, os mutuários tendem
a não cumprir os seus contratos de empréstimos. A si-
tuação deficitária levaria rapidamente o empreende-
dor individual e a economia do empreendedorismo à
incapacidade de honrar os seus compromissos finan-
ceiros e saldar as dívidas fundadas no comércio. Essa
questão econômica é uma das razões que explica a
criação de mecanismos de identificação de pessoas
inadimplentes com sistema creditício em geral.

Os credores recusam a concessão de emprésti-

mos adicionais,  quando esperam que as  receitas bru-
tas da economia dos  empreendedores   não serão
suficientes para cobrir os seus custos totais e quitar os
empréstimos bancários e as compras no comércio.

Terceiro, supondo-se que as compras da eco-
nomia dos empreendedores são menores do que as
suas vendas para o setor capitalista, o setor empresa-
rial estaria perdendo mercado para os empreendedo-
res. Dessa forma, haveria uma insuficiência de deman-
da dos produtos produzidos pelos capitalistas, pois uma
parte da renda estaria vazando para a economia do
empreendedorismo. Essa redução da demanda não
implica apenas menores vendas, mas indica que parte
das pessoas conquistaria a desejada autonomia frente
ao capital.

A resolução das questões levantadas nas três
situações hipotética não pode ser solucionada pela via
exclusiva do mercado. Alguém precisa ser o árbitro
que resolva o conflito de interesses.  O setor capitalis-
ta quer fazer crescer a sua participação e espera que
esses trabalhadores estejam disponíveis no mercado
de trabalho, para a produção do trabalho excedente
apropriado privadamente. Os capitalistas precisam dos
trabalhadores - e deixando de ser empreendedores é
o que resta a essas pessoas - para a produção, mas
dele prescinde plenamente para a formação dos lu-
cros, como está escrito na equação 4, em que o lucro
é igual aos gastos dos capitalistas em investimento e
consumo.

A solução lógica para os problemas da segunda
e terceiras hipóteses encontra-se no gasto  público. A
política pública, o árbitro que resolve o conflito de in-
teresse, conta com mecanismo que atende aos interes-
ses da economia do empreendedorismo através de
estímulos à oferta de bens e serviços com qualidade e
preços competitivos com o setor capitalista. Esse ins-
trumento já é explorado pela administração pública em
larga medida, mas não atinge o maior problema dos
empreendedores que é o de chegar e estabelecer-se
no mercado. Por isso,  é preciso  criar  as condições
de uma demanda sustentada, que garanta que a pro-
dução e os serviços possam ser consumidos. A admi-
nistração pública já conta com programas dessa natu-
reza em funcionamento, mas precisa atingir maior es-
cala.

Uma política voltada para a oferta dos empre-
endedorismo  passa sem dúvida pela  redução do cus-
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to total:  a) oferecer recurso financeiro a fundo perdido
e a taxas de juros subsidiadas para a capitalização dos
produtores e prestadores de serviços, e b) deso-
neração tributária desse setor dos impostos federais,
estaduais e municipais.

Isso impactaria na formação dos preços e daria
ao empreendedorismo vantagens competitivas com
relação às empresas capitalistas. Essas medidas dimi-
nuiriam os custos e dessa forma permitiriam que os
preços dos bens e serviços fossem oferecidos no mer-
cado a preços menores, tornando a economia do
empreendedorismo mais competitiva com o mercado
capitalista. Sem uma política complementar voltada à
demanda da economia dos empreendedores, a  restri-
ção condicionada nos pressupostos já discutidos na
equação 1 seria mantida.

Uma política de demanda é a forma de tornar a
economia do empreendedorismo mais sólida e saudá-
vel na sua concorrência com o setor capitalista. Os
ganhos não seriam apenas dos empreendedores que
teriam trabalho remunerado à margem do sistema de
salários, mas diminuiria a pressão sobre o emprego e
os salários no mercado de trabalho assalariado. A po-
lítica de demanda seria um meio de aumentar o poder
de negociação no mercado de trabalho capitalista.

Agora, inclui-se mais uma variável, o gasto do
governo, G. O gasto do governo pode ser igual a carga
tributária, G = T, ou maior e nesse caso, G = T + x,
onde x denota o dispêndio a mais do que é arrecado
pelos impostos. A equação 1 passa a ser formada com
mais um membro,

Y = P + W + G         (14)

A importância da equação 14 será destacada,
na seqüência, para mostrar a importância do gasto do
governo na geração de demanda para a economia
capitalista e dos empreendedores. O gasto do gover-
no é demanda  para o setor capitalista, mas não é ade-
quadamente utilizada para estimular e fortalecer a eco-
nomia do empreendedorismo. A seguir, essa opção é
apresentada e analisada. O estímulo governamental
pode dar-se de duas formas: a) recebendo o montante
dos empréstimos e o valor dos tributos em espécie ou
pela prestação de serviços, e b) comprando em di-
nheiro os produtos e os serviços dos empreendedo-
res.

A definição de políticas públicas que incidam
diretamente na demanda dos bens e serviços ofertados
pela economia dos empreendedores permite que a
equação 13 possa ser escrita na forma da  15, na qual
a receita líquida dos empreendedores assume a seguinte
função matemática:

Rl = eCw + Cg   +   Vp,           (15)

A expressão acima postula que os rendimentos
líquidos serão iguais  às vendas aos trabalhadores do
setor capitalista, e Cw, e das compras do governo, Cg.
As compras dos trabalhadores, do setor capitalista  da
economia do empreendedorismo é um valor entre zero
e 1. O intervalo do parâmetro, c, denota  que os tra-
balhadores do setor capitalista podem gastar os salári-
os todo no departamento três – nesse caso não fariam
nenhuma compra nos estabelecimentos dos empreen-
dedores, ou, no limite, gastar todo o salário fora da
esfera do capitalismo.

 Os dois membros à direita da equação 15 ex-
pressam o consumo dos trabalhadores do setor capi-
talista, e Cw, as compras do governo, Cg, e as vendas
que os empreendedores fazem para si próprios, Vp,
investindo e consumindo no próprio setor.

A resistência a uma política governamental que
diminua custos, capital a fundo perdido e desoneração
tributária,  e de compras governamentais que garanta a
demanda para bens e serviços dos empreendedores,
encontrará todo tipo de resistência, tanto por conta de
desconhecimento da teoria econômica – de Marx a
Keynes - quanto de simples conservadorismo.

Para o keynesianismo, o gasto do governo é um
das variáveis da  renda nacional, onde Y = I + C + G.
A formalização dessa equação na versão neoclássica
pretende explicar a política fiscal em uma situação de
equilíbrio (Blanchard, 2001, 52). Decompondo o gas-
to do governo a partir da arrecadação tributária Gt, o
membro G da função   poderia  ser dividido  em inves-
timento do governo, Ig, salários dos funcionários, Wg,
e despesas de custeio da máquina pública, Dg. Dessa
forma o  gasto assume a forma abaixo,

Gt = Ig + Wg  + Dg            (16)

Na abordagem de Kalecki,  o gasto do gover-
no, igual ou maior do que T, reverte-se em lucro dos
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capitalistas. Assim, os lucros, P, são iguais ao Investi-
mento, I, mais o consumo dos capitalistas, Ck,  mais o
gasto deficitário  do governo, G, menos  a poupança
dos trabalhadores, Sw  (Kalecki, 1985, 35-45).

Na hipótese de que o gasto do governo, G, seja
igual à arrecadação tributária, T, uma decisão de dis-
pêndio que contemple os interesses dos empreende-
dores, significará a redução dos pagamentos feitos ao
setor capitalista. Na medida em que a folha de salários
do governo, Wg, não pode ser reduzida, pelo menos
em termos monetários, é preciso reduzir a aquisições
das firmas capitalistas no que se refere a Ig  e Dg.

Em suma, a demanda do governo ao setor em-
presarial teria que ser diminuída para que houvesse
sobra de recursos para dar conta da demanda a ser
feita aos empreendedores. Assim, não é sem razão
objetiva que há resistência à mudanças na política de
gastos do governo. Mudar os termos dessa equação
para o que fica descrito na função abaixo só pode dar-
se no jogo pesado da política. Quando se postula uma
política de compras  da economia do empreendedoris-
mo, Cg , a  equação 16 assume a seguinte forma,

Gt = Ig + Wg  +  Dg  +  Cg      (17)

Se o  gasto do governo for o mesmo da equa-
ção 17, o setor capitalista perceberá que as compras
do governo, Cg, diminuirá a suas vendas para o setor
governamental. Nesse caso, há  transferência de renda
do capital aos trabalhadores. O mais importante ainda
dessa constatação, é que esses trabalhadores não es-
tão subordinados ao capital, não sendo mais produto-
res de mais-valia, a fonte de lucro nos termos de Marx.
Reduzirá também o volume da demanda efetiva da
economia capitalista, na ótica de Keynes.

Relaxando a hipótese de que o governo tem um
orçamento equilibrado, G = T, pode-se supor que haja
deficit, G > T. À medida que se escreva   o gasto do
governo, G,  como gasto decorrente da carga tributá-
ria, Gt ,  e o gasto financiado por empréstimos, pela
emissão de títulos da dívida pública, Gd, a equação 14
assumiria a seguinte forma,

Y = P + W + (Gt + Gd)   (18)

Empréstimos tomados para financiar os gastos,
que excedem a arrecadação ampliam as vendas do setor

capitalista da economia. Esses gastos implicariam,
como se viu a partir de Kalecki, no aumento dos lu-
cros e por conseqüência a renda nacional. O gasto do
governo poderia ser em parte direcionado para pro-
mover a economia do empreendedorismo através de
políticas públicas voltada para fortalecer a oferta, por
meio de empréstimos para financiar a produção e pres-
tação de serviços e criar a demanda para a economia
dos empreendedores. Essa é uma luta, que o trabalha-
dor por conta própria não compreende de maneira
expontânea e, por isso, requer uma clara política pú-
blica nesse sentido e a ajuda de todos os interessados.

Nas equações 17 e 18 deve-se não esquecer
de acrescentar as despesas decorrentes  do pagamen-
to de juros pelo governo juros, Jg,  Nesse caso, uma
parte das despesas governamentais seria voltada para
remunerar o estoque da dívida pública. Numa situação
em que o governo não toma dinheiro emprestado, a
poupança financeira, o poder de compra diferido no
tempo, seria mantida ociosa. Assim, a poupança finan-
ceira precisa ser colocada em movimento, no circuito
industrial, ao invés de ficar apenas no circuito financei-
ro.

Por fim, a equação da renda nacional completa-
se quando se acrescenta o setor externo, a importa-
ções e as exportações. A equação 14 assume a forma
abaixo:

Y = P + W + G  + (X – M)    (19)

A variável X representa as exportações e M as
importações. O resultado da operação de subtração
X de M é sempre um valor  positivo, mesmo que o
saldo seja negativo. A equação indica que quando o
país importa mais do que exporta, tem a balança defi-
citária, a renda nacional diminui. O contrário também é
verdadeiro. Essa assertiva tem amparo em Keynes e
Kalecki.

A demanda dos bens e serviços ofertados pelos
empreendedores pode ser complementada pelas ex-
portações e importações, além do montante das com-
pras dos trabalhadores e  gastos do governo, por meio
de recursos tributários e de empréstimos. As vendas
efetuadas ao exterior não serão tratadas aqui, haja vis-
ta que é de fácil percepção para todos de que o mer-
cado externo é muito importante para a economia. O
seu papel é realçado diariamente pelos veículos de
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comunicação.

Na medida em que uma parte do mercado in-
terno é atendida por compras feitas no exterior, a  eco-
nomia do empreendedorismo pode ter uma função
substituindo produtos de baixo valor agregado vindos
da economia mundial.  Esse papel pode ser desempe-
nhado quando se define o campo da competição dos
empreendedores com o resto do mundo dentro do
espaço do território nacional. Ao invés de vender na
China pode-se competir com os produtos chineses que
são vendidos no mercado interno.

Para fazer isso, não é necessária uma política de
demanda por parte do governo, mas de uma vigorosa
política de estímulo à oferta, reduzindo custos e pro-
movendo reformas legais que facilitem o desenvolvi-
mento mais fácil do empreendedorismo. Não basta,
porém, as políticas que incidam na formação dos pre-
ços, que precisa ser menor do que o produto importa-
do, mas se faz necessário que os produtos tenham
melhor qualidade do que os importados e seja forma-
da uma logística de comercialização.

O delineamento dessas duas condições passa
pela organização dos produtores, não na esfera fabril,
mas na escala da comercialização. Dessa forma, o
empreendedor continuaria a gerir o seu negócio  se-
gundo a sua visão e conveniência, mas formaria uma
cooperativa com outros empreendedores para a
alocação das mercadorias.

A difusão de tecnologia de produtos e proces-
sos poderia ser financiada pelo governo, mas a venda
da produção se faria de forma privada, pela coopera-
tiva, que contrataria profissionais para colocar os pro-
dutos no mercado, firmando contratos com grandes
redes de lojas entre outros distribuidores, que não têm
como firmar convênios de compras com cada um dos
empreendedores individualmente.

A economia do empreendedorismo, portanto,
tem  condições de desenvolver-se se tiver capacidade
de resolver os desafios que lhe são colocados e apro-
veitar todas as suas potencialidades.

Considerações finais

O trabalho, o emprego e a renda - lucros e salá-
rios e a remuneração do empreendedor dependem dos

gastos em investimento e consumo. Quando o gasto
privado não é suficiente para igualar o investimento à
poupança, é necessário que o governo assuma o papel
de indutor da demanda efetiva.

Neste trabalho, demonstra-se que as políticas
fiscal e monetária têm um papel fundamental para que
a produto e a renda possam crescer, tanto no setor
empresarial, quanto na esfera da economia  do empre-
endedorismo.

A oferta de empregos no mercado de trabalho
assalariado reivindica a adoção de políticas fiscal e
monetária que transforme em investimento a poupança
privada. A poupança entendida como diferença entre
o volume de renda e os dispêndios em consumo e como
riqueza diferida, o poder de compra que as empresas
e pessoas carregam no tempo sob a forma de títulos
ou moeda.

O mercado de trabalho assalariado também ne-
cessita de mudanças microeconômicas, defendidas
como exclusivas pelas correntes novo-clássica e mone-
tarista e assumidas politicamente pelo neoliberalismo.
Essas reformas devem tratar da modernização das leis
trabalhista, da organização sindical, da previdência
social, do sistema judiciário, entre outras.

A economia do empreendedorismo carece de
políticas públicas que sejam capazes de resolver o seu
principal entrave para o crescimento, a dificuldade para
vender a produção e  competir no mercado da presta-
ção de serviços. Os problemas maiores dessas inicia-
tivas não residem exclusivamente no âmbito da oferta,
relacionados aos custos de produção e à absorção de
tecnologias  de processo e produção, bem como for-
mação profissional e gerencial.
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